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CONSELHO PLENO





1.   RELATÓRIO


1.1 HISTÓRICO


Trata-se de consulta da Comissão de Legislação e Normas à Câmara de Ensino Fundamental sobre processo encaminhado pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, que questiona a Indicação CEE nº 9/97, no que tange a determinados pontos afetos à Educação Física. Alegam os solicitantes que foi dado um tratamento discriminatório ao componente, ao desvinculá-lo do conceito de organização serial e caracterizá-lo como não levando à retenção. Com isto estaria o CEE atentando contra a autonomia das escolas, dificultando a integração da Educação Física às propostas pedagógicas das mesmas.





1.2 APRECIAÇÃO


A preocupação deste CEE, através da Indicação nº 9/97, foi exatamente a de assegurar, na prática, o exercício da autonomia das escolas, como propõe a Lei de Diretrizes e Bases, não abusando, de forma alguma, de suas atribuições. Em relação à Educação Física e a outros itens, entendeu o CEE, ao fazer aquela Indicação, serem necessários alguns balizamentos quanto ao ordenamento legal, exatamente para que as decisões curriculares se fundamentem e se façam com mais autonomia e não apenas pautadas no peso da tradição ou no prestígio ou pressões de determinados grupos.


Outro questionamento feito pelos interessados foi o de que, na apresentação daquele Parecer, que propõe um tratamento desvinculado do conceito de série, revela o CEE uma concepção de Educação Física estritamente biológica. A Indicação CEE nº 09/97 sinaliza justamente o contrário, apontando para uma concepção ampliada do trabalho de educação física na escola, ao não vincular série / idade para o desenvolvimento do trabalho educacional nessa área. A referida Indicação apontaria na direção de uma concepção estritamente biológica se recomendasse a vinculação idade x turma, em sentido estrito. Isto indicaria uma concepção de que o desenvolvimento físico, estritamente concebido, comandaria a organização do trabalho com a educação física. Não é esta, claramente a concepção do texto, que deixa aberta a possibilidade de organização variada do trabalho educacional na área, a depender da criatividade dos profissionais e de concepções inovadoras para atuação mais educacional do que biológica com o alunos, no que respeita o seu desenvolvimento bio-sócio-psicológico.


Também deve ficar claro que a desvinculação da Educação Física do conceito de série é explícita na própria LDB, que propõe diversas formas de organização de turmas, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (Lei 9394/96, art. 23). A organização de turmas pode considerar a idade, ou pode considerar habilidades constatadas, ou outro critério tomado como de relevância pedagógica. Por outro lado, não está impedido que a organização das turmas se faça por série. O que está sendo visto como um cerceamento da autonomia é, ao contrário, um estímulo à flexibilidade da organização curricular, ao chamar a atenção para novas e mais adequadas alternativas de organização escolar, a depender, evidentemente, das condições concretas de cada estabelecimento de ensino e de seu projeto pedagógico.


Se a orientação básica foi pelo desvinculamento do conceito de seriação, coerentemente à diretriz do CEE contida na Indicação nº 9/97 é pela não retenção na série. Além disso, no presente momento da educação brasileira, todos os esforços são no sentido de as escolas criarem um sem número de oportunidades para os alunos dominarem os conteúdos de aprendizagem propostos, banindo a não-aprovação como mecanismo fácil de segregar os menos aptos ou mesmo os menos esforçados. A retenção não é um mecanismo bem-vindo em nenhum dos componentes curriculares. Cabe aos professores da área de Educação Física criarem motivação intrínseca junto aos alunos, no sentido de se beneficiarem do que a área de Educação Física lhes propõe no cotidiano da escola. O tempo do trabalho pedagógico baseado em ameaças como a de retenção está vencido. É a vivência escolar cotidiana que conscientiza o aluno nas desvantagens que um número excessivo de faltas poderá causar à sua formação como cidadão vivendo em uma sociedade em que a dimensão corporal é fundamental.


A LDB veio concretizar a maior flexibilidade de organização de experiências curriculares adequadas para a concretização dos mais altos ideais pedagógicos nela expostos, garantindo às comunidades escolares que busquem de forma autônoma formas de trabalho pedagógico compatíveis com as condições humanas e materiais que dispõem ou podem lutar para ter. Como cabe à cada escola, através de sua proposta pedagógica concreta, decidir como será tratada a área de Educação Física, não está impedido, de modo algum, um tratamento mais valorizado à mesma, onde as equipes escolares, incluindo alunos e pais, podem destacar a contribuição desta área à formação dos estudantes, enquanto oportunidade de usufruir e analisar criticamente a cultura corporal do movimento, atribuindo-lhe um espaço significativo na proposta pedagógica da escola, até além do tempo mínimo de horas de escolarização.


Em relação ao questionamento feito pelo diretor da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, quanto à impossibilidade de as aulas de Educação Física, para os alunos do período noturno, serem contabilizadas na carga horária mínima de 800 horas anuais, lembra este Conselho que, por serem de caráter optativo, não podem elas serem computadas como carga didática para alguns alunos e não para os que não as cumpriram. Assim, a carga horária envolve apenas as disciplinas cursadas por todos os alunos. Os alunos do período noturno que cursarem a disciplina de Educação Física terão carga horária adicional, o que é muito bem-vindo em um país com tão curtas jornadas escolares.





2. CONCLUSÃO


Dadas as considerações expostas, não vemos elementos para a retificação da Indicação CEE nº 9/97, em relação à Educação Física.


Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, Campinas e à direção da Faculdade de Educação Física da UNICAMP.


São Paulo, 25 de março de 1998.











a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira


                            Relatora








3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 15 de abril de 1998.








a) Cons. Francisco José Carbonari


             Presidente da CEF





4. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota como seu, o Parecer da Câmara de Ensino Fundamental.


Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Ch
